	
	


1
	
	



VETO PARCIAL ao Projeto de lei nº 269 de 2005

Mensagem nº 15/2006 do Sr. Governador do Estado

São Paulo, 11 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 269, de 2005, aprovado por essa nobre As​sem​bléia, conforme Autógrafo nº 23.639.


De origem parlamentar, o projeto dispõe sobre a Política Estadual de Apoio ao Cooperativismo.


Não obstante os elevados objetivos que inspiraram a iniciativa, não posso acolher, na íntegra, a proposta legislativa, ante as razões que exponho a seguir, e que exigem recaia o veto sobre os §§ 1º e 2º do artigo 3º, o inciso V do artigo 4º, o parágrafo único do artigo 5º e o artigo 8º.


Quanto ao § 1º do artigo 3º, cuida o texto aprovado de estatuir que, para efeito de arquivamento dos atos constitutivos das sociedades cooperativas, a Junta Comercial exigirá atestado emitido pela Organização das Cooperativas do Estado de São Paulo - OCESP, no qual deverá constar que a cooperativa cumpriu os requisitos legais para a sua constituição. 


Já o § 2º do mesmo dispositivo, determina que, em se tratando de cooperativas de trabalho, caberá à Junta Comercial exigir que dos estatutos sociais constem as atividades ou serviços a serem desenvolvidos por estas entidades.


Cabe lembrar que a Constituição Federal, no artigo 174, § 2º, prescreve que a lei apoiará e estimulará o cooperativismo e outras formas de associativismo, ao mesmo tempo em que veda a interferência estatal no funcionamento de cooperativas (artigo 5º, XVIII).


Nessa perspectiva, foi editada a Lei federal nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971, que define a Política Nacional de Cooperativismo e institui o regime jurídico das sociedades cooperativas.


Acresce salientar que o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins está subordinado às normas gerais da Lei federal nº 8.934, de 1994, e é exercido em todo o território nacional de forma sistêmica (artigo 1º).

Referido diploma legal discrimina os documentos necessários à instrução dos pedidos de arquivamento, que compreende os relativos à constituição, alteração, dissolução e extinção das cooperativas, e estipula que, além dos documentos exigidos pela lei federal, nenhum outro documento poderá ser solicitado (artigos 32, II, “a”, e 37, parágrafo único).


Ora, nesse contexto, os §§ 1º e 2º do artigo 3º, ao erigirem como condição, para efeito de arquivamento dos atos constitutivos das sociedades cooperativas, a necessidade da apresentação de outros documentos além dos previstos na legislação federal de regência da matéria, acaba por submeter o arquivamento do ato constitutivo na Junta Comercial a formalidades não previstas em lei editada pelo Poder Central, e cria tratamento diferenciado para tais cooperativas relativamente aos demais Estados da Federação.

Sendo assim, os §§ 1º e 2º do artigo 3º colidem com as disposições inscritas nos artigos 174, § 2º e 5º, XVII, da Constituição Federal e com a legislação infraconstitucional que confere às cooperativas regime jurídico diferenciado, com normas claramente voltadas a incentivar a existência desta forma de associação, e interferem em matéria de competência legislativa da União, mostrando-se incompatíveis com a ordem constitucional (Constituição Federal, artigo 22, inciso XXV). 


É imperioso, também, o veto ao inciso V do artigo 4º, que impõe ao Sistema Estadual de Ensino o encargo de incentivar o cooperativismo por meio da inserção da educação cooperativista nos projetos político-pedagógicos das escolas estaduais.


Permito-me salientar que a Secretaria da Educação, em manifestação contrária ao projeto, informou que a Pasta realiza várias ações visando a propagar o cooperativismo, mediante o desenvolvimento de projetos nas escolas públicas oficiais, em parceria com cooperativas, e a capacitação de professores, com a realização de cursos, treinamentos, discussões e estudos, obtendo resultados importantes e positivos.


Vale lembrar, ademais, que a Lei federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, propugna para as unidades escolares a progressiva autonomia pedagógica, administrativa e de gestão financeira (artigo 15).


Como se vê, refugindo a essas diretrizes, a norma constante do inciso V do artigo 4º busca interferir nos projetos pedagógicos, o que, por certo, configura violação às normas gerais prefixadas na Lei federal nº 9394/96.


A rejeição ao parágrafo único do artigo 5º da propositura impõe-se em face de sua inconstitucinalidade. De fato, nos termos do citado dispositivo, é facultado às cooperativas de trabalho prestar serviços em qualquer tipo de atividade que esteja prevista no seu objeto social, podendo realizá-la em qualquer instalação, inclusive nas dependências do órgão público licitante.


A licitação pública, consoante deflui do disposto no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal, visa não apenas a permitir à Administração a escolha da melhor proposta, como também a assegurar a plena igualdade de direitos a todos os interessados em contratar.


Nesse sentido, orienta-se a doutrina pátria ao conceituar a licitação como o procedimento administrativo pelo qual um ente público abre a todos os interessados, em igualdade de condições, a possibilidade de formularem propostas dentre as quais a Administração selecionará e aceitará a mais conveniente para a celebração de contrato. 


Tem-se aí explícita manifestação do princípio da igualdade, que, alçado à condição de um dos alicerces do procedimento licitatório, veda qualquer tratamento discriminatório entre os participantes do certame.


No caso, o artigo em questão, por força de seu conteúdo, fere os postulados basilares provindos do artigo 37, inciso  XXI, da Carta Política, e que se encontram, ademais, albergados no citado artigo 3º da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, norma geral em matéria de licitação e contratação, de observância obrigatória pelos Estados-membros, nos termos do artigo 22, inciso XXVII, da Constituição Federal.


Por último, a pretendida alteração da legislação que disciplina, no âmbito do Estado, a criação de cooperativa de crédito pelas entidades de classe dos servidores públicos, conforme preconiza o artigo 8º  da proposta legislativa,configura providência que, pela sua natureza, deve merecer reexame acurado e tratamento mais abrangente, circunstância que me leva a desacolher o dispositivo impugnado. 

Assim justificado o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 269, de 2005, restituo o assunto à oportuna deliberação dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.


                Geraldo Alckmin


                             GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Valdomiro Lopes, 2º Vice-Presidente, no exercício da Presidência da Assembléia Legislativa do Estado.

